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I. INTRODUÇÃO

Este relatório trata das atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) no período 2014-2015, com foco nos mandatos emanados da Assembleia Geral da Organização e em outras atividades atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização ou solicitadas pelas delegações dos Estados membros.

II. AUTORIDADES

Para o período do Relatório, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 23 de julho de 2014 e, segundo o previsto no artigo 28 de seu Regulamento, na reunião ordinária de 6 de agosto de 2014 o Conselho Permanente elegeu como Presidente da CAJP o Embaixador Stephen Vasciannie, Representante Permanente da Jamaica junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). Em 9 de outubro de 2014, a CAJP elegeu como Vice-Presidentes o Senhor Alberto Rodríguez, Representante Suplente do Chile junto à OEA, e a Senhora Maya Soto, Representante Suplente do Peru junto à OEA. 

III. MANDATOS
Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 

Artigo 17: Estudar os temas sobre os assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente 

Artigo 18: Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f, da Carta. Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.

Além disso, em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na sessão ordinária de 23 de julho de 2014, acordou que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigo 21 e 22 de seu Regulamento, a CAJP teria sob sua responsabilidade os mandatos a ela atribuídos no documento “Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e mandatos continuados de anos anteriores” (CP/doc.5061/14 rev. 1).

Para cumprir seus mandatos, na reunião de 25 de setembro de 2014 a CAJP aprovou seu Plano de Trabalho para o período 2014-2015 (documento CP/CAJP-3268/14 rev. 1).

Segue uma resenha das atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no período 2014-2015. 
IV. ATIVIDADES EM CUMPRIMENTO DOS MANDATOS DE ACOMPANHAMENTO ATRIBUÍDOS À CAJP PELA ASSEMBLEIA GERAL
A CAJP realizou 17 reuniões ordinárias e quatro eventos especiais (um curso e três sessões especiais). O Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso realizou 19 reuniões formais, duas reuniões informais e uma reunião de dois dias com a participação de peritos. O Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas teve quatro sessões de negociação. O Grupo de Trabalho Encarregado da Classificação de Mandatos da CAJP reuniu-se em cinco ocasiões.

A.
PROMOÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL
1. Promoção do Direito Internacional: AG/RES. 2852 (XLIV-O/14)
Em 30 de abril de 2015, a CAJP ouviu a apresentação do Relatório Anual do Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional, feita pelo Diretor do Departamento de Direito Internacional, Doutor Dante Negro. 

O Diretor do Departamento de Direito Internacional relatou que 33 mandatos específicos emanaram da Assembleia Geral de 2014 para esse Departamento. Informou que, além das atividades tradicionais do DDI, como o Curso Anual de Direito Internacional no Rio de Janeiro, o Departamento está trabalhando atualmente, entre outros, nos seguintes temas: proteção de dados pessoais; arbitragem; garantias mobiliárias; acesso à informação pública; direito internacional privado; racismo e discriminação; povos indígenas; afrodescendentes; apátridas; refugiados; defesa pública e acesso à justiça; direito internacional humanitário; Tribunal Penal Internacional; e idosos. O DDI incorporou a perspectiva de gênero em todos os seus projetos e atividades e criou uma rede de contatos de mais de 2 mil pessoas entre acadêmicos, peritos e Missões Permanentes, o que permite maior divulgação do trabalho do DDI e amplia a participação de diversos setores nessas atividades. 

O Relatório Anual do Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional está em CP/CAJP/INF-259/15.

A Comissão tomou nota do mencionado Relatório e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

2. Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais: AG/RES. 2853 (XLIV-O/14)

Em sua reunião de 25 de setembro de 2014, a CAJP fez o acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2853 (XLIV-O/14), “Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais”. Para informar a Comissão sobre as atividades e os avanços do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais, o Coordenador do Programa, Senhor Pedro Vuskovic Céspedes, falou sobre o tema.

O Senhor Vuskovic destacou que o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais é um mecanismo de cooperação da OEA que apoia os líderes judiciais na prestação de serviços nacionais de facilitação judicial, oferecendo apoio institucional. O programa contribui para a troca de uma cultura de confrontação e impunidade por uma cultura de paz e legalidade. Além disso, é um componente transversal dos pilares estratégicos da OEA, contribui para tornar mais eficiente o serviço de administração da justiça e favorece o desenvolvimento com equidade.

As delegações agradeceram a apresentação do Coordenador do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais e destacaram o trabalho por ele realizado nos Estados membros, bem como sua importância para a democracia, a aproximação da OEA às necessidades básicas da população, o acesso à justiça, o desenvolvimento dos pilares da OEA, o fortalecimento dos direitos humanos e a solução de conflitos locais. 
O registro em áudio da reunião está em http://scm.oas.org/audios/2014/CP_CAJP_3271_09-25-2014.MP3.
O resumo da reunião está em CP/CAJP/SA-556/14.

A Comissão tomou nota do mencionado Relatório e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

3. Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário: AG/RES. 2795 (XLIII-O/13)

Em 25 de setembro de 2014, a Comissão tratou do acompanhamento do parágrafo dispositivo 9 da resolução AG/RES. 2795 (XLIII-O/13), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”, que solicita à “Secretaria-Geral que identifique, em conjunto com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), mecanismos de promoção da participação das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e que apresente propostas específicas ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”.

Neste sentido, o Departamento de Direito Internacional apresentou à CAJP o documento “Mecanismos para promover a participação das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, CP/CAJP-3267/14.

Algumas delegações agradeceram a apresentação do Departamento de Direito Internacional, destacando o trabalho conjunto com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CRCI) e informando que realizariam as consultas pertinentes sobre o assunto. 
O Departamento de Direito Internacional informou que se trata de um processo contínuo e que o documento apresentado é uma versão preliminar cujo objetivo é possibilitar a discussão das opções pelas delegações e a definição de um caminho para a participação nas comissões nacionais. Informou que entre 17 e 19 países estabeleceram comissões nacionais.

O Presidente da CAJP convidou as delegações a submeter o documento a consultas em suas capitais.

O registro em áudio da sessão está em http://scm.oas.org/audios/2014/CP_CAJP_3271_09-25-2014.MP3.
O resumo da reunião está em CP/CAJP/SA-556/14.

A Comissão tomou nota da apresentação do DDI e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

B.
ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA OEA CUJOS RELATÓRIOS ANUAIS SÃO CONSIDERADOS PELA CAJP

Em concordância com o artigo 91, f, da Carta da OEA, cabe ao Conselho Permanente “[c]onsiderar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos Organismos e Conferências Especializadas e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembleia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes”.


Em conformidade com o artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP “considerará os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f, da Carta. Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes”.

1.
Relatórios anuais da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana e do Centro de Estudos de Justiça das Américas: AG/RES. 2849 (XLIV-O/14)
a.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
A CAJP recebeu, em 26 de março de 2015, o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2014 (CP/doc.5101/15), apresentado pelo Presidente da Corte, Juiz Humberto Antonio Sierra Porto. 

O registro em áudio da reunião está em http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3299_03-26-2015.MP3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA-567/15.

O Relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembleia Geral em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões pode ser consultado em CP/doc.5101/15.
O relatório correspondente, com as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Corte e um resumo das intervenções apresentadas em sala, inclui os documentos com as observações escritas encaminhadas pelos Estados membros, bem como um link para o vídeo da transmissão via webcast da reunião da CAJP de 26 de março de 2015. Foi distribuído como documento CP/CAJP-3316/15.

A CAJP tomou nota do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

b.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
Em 4 de dezembro de 2014, a Comissão ouviu a apresentação do comissário da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) David P. Stewart sobre o “Projeto de lei modelo sobre sociedade por ações simplificadas” (CP/CAJP/INF-241/14). A Comissão, além disso, ouviu a apresentação do Superintendente de Sociedades da Colômbia, Senhor Francisco Reyes (CP/CAJP/INF-248/14). A Presidência destacou que a Comissão tomou nota do relatório da Comissão Jurídica Interamericana “Projeto de lei modelo sobre sociedade por ações simplificadas”, cumprindo assim o mandato atribuído à CAJP pela Assembleia Geral.

Em 5 de fevereiro de 2015, a CAJP ouviu a apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembleia Geral, CP/doc.5094/15, feita pelo comissário David P. Stewart. Entre outros aspectos, ele enfatizou a conveniência de se promover as leis modelo sobre bens culturais e sobre sociedades por ações simplificadas.


O registro em áudio da sessão está em 
http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3289_02-05-2015.MP3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA. 561/15.
Em 7 de maio, a CAJP considerou o tema “Leis modelo apresentadas pela Comissão Jurídica Interamericana”. Na oportunidade, foram avaliadas algumas opções relativas ao curso de ação a ser seguido neste tema e se acordou que o tema fosse incluído na agenda da Comissão em uma reunião posterior. Na reunião de 8 de maio, discutiu-se novamente o assunto e acordou-se que este Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos registre que a Comissão tomou nota dos relatórios da Comissão Jurídica Interamericana CJI/doc.380/11 corr.1, “Recomendações sobre a proposta de projeto de lei modelo sobre sociedades por ação simplificadas”, e CJI/doc.474/15 rev.2, “Privacidade e proteção de dados pessoais”, e recomende à CJI promover o conteúdo dessa lei modelo e os princípios constantes do documento sobre proteção de dados pessoais entre os Estados membros da OEA.

O relatório correspondente, com as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e um resumo das intervenções apresentadas em sala, inclui os documentos com as observações escritas encaminhadas pelos Estados membros, bem como um link para o vídeo da transmissão via webcast da reunião da CAJP de 5 de fevereiro de 2015. Foi distribuído como documento CP/CAJP-3318/15.

A CAJP tomou nota do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

c.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
A CAJP recebeu, em 7 de maio de 2015, o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos de 2014 (CP/doc.5110/15), apresentado por sua Presidente, a Comissária Rose-Marie Belle Antoine. 

O relatório correspondente, com as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da CIDH, e um resumo das intervenções apresentadas em sala, inclui os documentos com as observações escritas encaminhadas pelos Estados membros, bem como um link para o vídeo da transmissão via webcast da reunião da CAJP de 7 de maio de 2015. Foi distribuído como documento CP/CAJP-3315/15.

A CAJP tomou nota do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

d.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Centro de Estudos de Justiça das Américas
Em 30 de abril de 2015, a CAJP recebeu o Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) de 2014, apresentado pelo Secretário Executivo do CEJA, Senhor Jaime Arellano, documento CP/doc.5104/15.

O relatório correspondente inclui as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas e um resumo das intervenções apresentadas em sala, além de um link para a gravação do áudio da reunião da CAJP de 30 de abril de 2014. Foi distribuído como documento CP/CAJP-3317/15.

A CAJP tomou nota do Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

C.
INSTRUMENTOS, MECANISMOS E PROGRAMAS INTERAMERICANOS DE COMPETÊNCIA DA CAJP

1. Projeto de Convenção Interamericana sobre a proteção dos Direitos Humanos do Idoso: AG/RES. 2825 (XLIV-O/14)

Em cumprimento da resolução AG/RES. 2825 (XLIV-O/14), “Projeto de Convenção Interamericana sobre a proteção dos Direitos Humanos do Idoso”, o Grupo de Trabalho foi instalado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) em 25 de setembro de 2014. Em sua reunião de 17 de outubro de 2014, a CAJP elegeu Rodrigo Olsen, Representante Suplente do Chile junto à OEA, para a Presidência do Grupo de Trabalho. Na reunião de 24 de outubro de 2014, o Grupo de Trabalho elegeu Iván Chanis, Representante Suplente do Panamá junto à OEA, como Primeiro Vice-Presidente e Ardelle Sabido, Representante Suplente de Belize junto à OEA, como Segundo Vice-Presidente. Posteriormente, em 1º de abril de 2015 o Primeiro Vice-Presidente, Iván Chanis, Representante Suplente do Panamá, assumiu a Presidência e Ardelle Sabido, Representante Suplente de Belize, assumiu a Vice-Presidência.

No período de 2014-2015, o Grupo de Trabalho realizou 19 reuniões formais, duas reuniões informais e uma reunião de dois dias com a participação de 11 peritos, representantes nacionais do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como de organismos regionais, internacionais e das Nações Unidas, em particular da Organização Pan-Americana da Saúde.

Em 30 de abril de 2015, a CAJP ouviu o relatório verbal sobre as atividades do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso e apresentou à consideração da Comissão o Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso. Na oportunidade, a Comissão tomou nota do Relatório e solicitou ao Grupo de Trabalho que concluísse as negociações dos artigos pendentes e que, em seguida, o tema retornasse à CAJP.
Em 7 de maio de 2015, a Comissão considerou e aprovou o projeto de resolução sobre o Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso, documento CP/CAJP-3309/15.
O relatório escrito do Grupo de Trabalho pode ser consultado em CAJP/GT/DHPM 170/15 rev. 1.

2. Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica: AG/RES. 2854 (XLIV-O/14)


Em 24 de abril de 2015, a CAJP realizou o acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2854 (XLIV-O/14) da Assembleia Geral, “Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica”. Para essa finalidade, ouviu o relatório da Diretora do Departamento de Inclusão Social, Doutora Betilde Muñoz (CP/CAJP/INF-263/15).
Ela informou que a Convenção está atualmente ratificada por 22 países, 18 dos quais enviaram seu primeiro relatório de acompanhamento sobre a aplicação da Convenção. O Departamento está realizando uma pesquisa sobre a capacidade jurídica das pessoas com deficiência e uma coleta de boas práticas na matéria, além de fornecer apoio técnico. O Departamento está trabalhando com a Organização Interamericana de Eventos Televisivos para a promoção do spot publicitário Movamos los Límites.

O áudio da reunião pode ser consultado em
http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3305_04-24-2015.MP3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA-568/15.

A Comissão tomou nota do mencionado Relatório e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

3. Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas: AG/RES. 2844 (XLIV-O/14)

Em 24 de abril de 2015, a CAJP fez um acompanhamento ao mandato da AG/RES. 2844 (XLIV-O/14) da Assembleia Geral, Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas. Para essa finalidade, ouviu o relatório do Diretor do Departamento de Cooperação Jurídica, Doutor Jorge García González.

O Departamento centrou seu trabalho no acesso à justiça e na cooperação jurídica em matéria penal, e consolidou uma rede hemisférica para desenvolver instrumentos jurídicos interamericanos. Atualmente, o Departamento trabalha na prevenção de delitos cibernéticos, e para isso está capacitando operadores de justiça e outros atores. Também trabalha na formulação de protocolos adicionais à “Convenção de Nassau sobre Assistência Mútua em Matéria Penal” e está desenvolvendo um documento jurídico vinculante sobre extradição. As delegações agradeceram a exposição do Diretor e o felicitaram pelo trabalho do Departamento que dirige.
A Comissão tomou nota do relatório e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

O áudio da reunião pode ser consultado em
http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3305_04-24-2015.MP3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA-568/15.
A Comissão tomou nota do mencionado Relatório e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

4. Adoção do Mecanismo de Acompanhamento para a Implementação do Protocolo de São Salvador: AG/RES. 2823 (XLIV-O/14)

Em 26 de fevereiro de 2015, a CAJP fez o acompanhamento dos mandatos constantes da resolução AG/RES. 2823 (XLIV-O/14) e, como tinha sido realizado o primeiro período de sessões do grupo de trabalho encarregado da análise dos relatórios nacionais previstos no Protocolo de São Salvador, os respectivos avanços foram apresentados à CAJP por integrantes do grupo: o comissário da CIDH Paulo Vannuchi; a perita governamental do Brasil e membro do Grupo de Trabalho Flávia Piovesan; e a perita independente do Grupo de Trabalho Laura Pautassi. Diversas delegações agradeceram as apresentações e felicitaram os expositores, pedindo esclarecimentos sobre a apresentação dos relatórios e manifestando sua disposição de enviá-los ao Grupo de Trabalho.

O áudio da reunião pode ser consultado em
http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3290_02-26-2015.MP3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA-563/15.

A Comissão tomou nota do mencionado Relatório e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

5. Apoio aos Estados membros: Iniciativa para o Fortalecimento e Inovação da Gestão Pública Efetiva nas Américas: AG/RES. 2838 (XLIV-O/14)

Em 5 de fevereiro de 2015, a Diretora do Departamento de Gestão Pública Eficiente da Secretaria de Assuntos Políticos, Senhora María Fernanda Trigo, deu prosseguimento à sua apresentação iniciada em 13 de novembro de 2014, CP/CAJP/INF-242/14. Ela resenhou algumas das principais atividades dos últimos meses do Departamento sob sua responsabilidade, entre as quais a implementação do Mecanismo de Cooperação Interamericano para a Gestão Pública Efetiva (MECIGEP), a Segunda Edição do Prêmio Interamericano à Inovação na Gestão Pública Efetiva, o Banco de Experiências Inovadoras em Gestão Pública Efetiva e o Observatório de Políticas Públicas das Américas.
As delegações agradeceram o Relatório do DGPE e compartilharam suas experiências nas atividades levadas a cabo por esse Departamento e em seu financiamento, destacando iniciativas como o MECIGEP e o Observatório de Políticas Públicas das Américas. Reconheceram as consultas informais realizadas na recente rodada do Paraguai; exortaram os Estados a realizar oficinas e intercâmbios de experiências; destacaram experiências nacionais, como, no caso da gestão da polícia, o Plano Quadrantes e o Programa “Uruguai Concursa”; reiteraram o apoio às iniciativas de cooperação horizontal; e ressaltaram que uma gestão pública efetiva empodera os cidadãos. Algumas delegações destacaram e felicitaram o trabalho desenvolvido pelo Departamento de Gestão Pública Efetiva.

A Comissão tomou nota do mencionado Relatório e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

O registro em áudio da sessão está em
http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3289_02-05-2015.MP3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA-561/15.

6. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção: AG/RES. 2848 (XLIV-O/14)

Em 24 de abril de 2015, a CAJP fez o acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2848 (XLIV-O/14) da Assembleia Geral, “Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção”. Para essa finalidade, ouviu o relatório do Diretor do Departamento de Cooperação Jurídica, Doutor Jorge García González.

O Diretor do Departamento de Cooperação Jurídica apresentou à CAJP o Relatório sobre o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), que consiste de uma avaliação entre pares (os Estados) da implementação da Convenção. Esse mecanismo visa fortalecer a cooperação horizontal entre os Estados. Atualmente, registram-se avanços em dois grandes temas: a responsabilidade do setor privado na luta contra a corrupção; e a cooperação internacional não penal no combate à corrupção. Na última reunião da Comissão de Peritos, o Relatório Hemisférico foi adotado e distribuído às delegações. As delegações agradeceram a apresentação do relatório e ressaltaram que o MESICIC é um mecanismo efetivo e consolidado, que deve servir de modelo para outros mecanismos na Organização.
A Comissão tomou nota do mencionado Relatório e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

O áudio da reunião pode ser consultado em
http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3305_04-24-2015.MP3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA-568/15.

7. Acompanhamento do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à identidade”: AG/RES. 2843 (XLIV-O/14)

Ao final do período deste relatório, os mandatos confiados à CAJP que ainda não houverem sido cumpridos permanecerão vigentes.

8. Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas: AG/RES. 2867 (XLIV-O/14)

Em cumprimento da resolução AG/RES. 2867 (XLIV-O/14), “Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, a Comissão instalou, em 25 de setembro de 2014, o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas. Em 17 de outubro de 2014, o Representante Permanente da Bolívia, Embaixador Diego Pary, foi eleito como Presidente desse Grupo de Trabalho.

O Grupo de Trabalho Informal foi instalado em 16 de dezembro de 2014 e realizou quatro sessões de negociação: a Décima Quinta de 9 a 11 de fevereiro; a Décima Sexta de 9 a 11 de março; a Décima Sétima de 22 a 24 de abril; e a Décima Oitava de 13 a 15 de maio deste ano.
Em 4 de junho de 2015 o Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas apresentou seu relatório final à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. Resumiu os progressos e atividades do Grupo no período de 2014-2015 e destacou a participação dos povos indígenas em todo o processo. O Presidente do Grupo de Trabalho apresentou o relatório como resultado das 18 Reuniões de Negociações em Busca de Pontos de Consenso, realizadas pelo Grupo de Trabalho, documento GT/DADIN/doc.334/08 rev.11, e solicitou que este documento fosse apresentado ao Conselho Permanente.

O Presidente da CAJP agradeceu a apresentação do relatório abrangente feita pelo Embaixador Pary Rodríguez. A Costa Rica levantou seu referendo incluído no parágrafo 1 do artigo 28 e no parágrafo 6 do artigo 29. A Venezuela levantou seus ad referendum incluídos nos artigos 3, 4, 6 e 29. O Brasil observou que o artigo 18.4 não tinha sido aprovado, uma vez que contém três ad referendum e neste sentido solicitou uma correção no documento.

As delegações pediram a palavra para agradecer ao Embaixador Pary o relatório, bem como o apoio prestado pela Embaixadora Elisa Ruiz Diaz, Representante Permanente do Paraguai e Vice-Presidente do Grupo de Trabalho. As delegações também reconheceram seu trabalho como autoridades do Grupo de Trabalho. Dez delegações sugeriram que os mandatos do Grupo de Trabalho constantes da resolução AG/RES. 2867 (XLIV-O/14) fossem prorrogados, no entendimento de que o Projeto de Declaração ainda está aberto e não conta com pleno consenso. Esta foi a opinião da maioria dos países que manifestaram sua opinião sobre o assunto. Algumas delegações mencionaram a importância da participação dos povos indígenas nas negociações e a necessidade de manter essa participação durante todo o processo. Outras delegações destacaram os avanços alcançados pelo Grupo de Trabalho nesse período e a necessidade de continuar seu trabalho até a conclusão final. Para a delegação da Bolívia toda decisão relacionada com este Grupo de Trabalho precisa ser adotada pelo Conselho Permanente ou pela Assembleia Geral. 

O Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas solicitou que o resultado das 18 Reuniões de Negociações em Busca de Pontos de Consenso fossem anexadas ao relatório do Presidente da CAJP ao Conselho Permanente. O Presidente da CAJP concordou com esta proposta, observando que o documento anexo (GT/DADIN/doc.334/08 rev.11 corr.1) também incluiria os parágrafos propostos pela Colômbia na Décima Oitava Reunião de Negociação, conforme indicado no documento GT/DADIN/INF.69/15.
A CAJP aprovou a seguinte proposta feita pela Presidência sobre este tópico:

a. A CAJP toma nota do relatório apresentado pelo Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e reconhece que foi realizado um importante trabalho na elaboração do Projeto de Declaração.

b. A CAJP recomenda que os mandatos do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas sejam prorrogados.

c. A CAJP espera que o relatório do Presidente da CAJP ao Conselho Permanente indique as preferências principais dos Estados membros da CAJP sobre esta questão.

Isto significa que os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2867 (XLIV-O/14) “Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” não foram cumpridos.

D. PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS

1.
Pela autonomia e o fortalecimento da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça: AG/RES. 2821 (XLIV-O/14)

Em 25 de setembro de 2014, o Departamento de Direito Internacional apresentou à CAJP o Projeto de Agenda da Sessão Especial “Pela autonomia e o fortalecimento da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça”, documento CP/CAJP-3270/14, que foi aprovado pela Comissão com as observações propostas pelos Estados membros. 

Em 17 de março de 2015, realizou-se a sessão especial sobre o tema “Pela autonomia e o fortalecimento da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça”, em conformidade com o mandato constante da resolução AG/RES. 2821 (XLIV-O/14). A reunião se realizou no Salão Gabriela Mistral da OEA. 

A agenda aprovada pela CAJP para esta sessão especial está disponível em CP/CAJP-3270/14 rev.4.
O registro em áudio da sessão está em http://scm.oas.org/audios/2015/CP_CAJP_03-17-2015.MP3.
As apresentações enviadas pelos expositores para distribuição às delegações estão disponíveis em CP/CAJP/INF-258/15.
O resumo da reunião está em CP/CAJP/SA-564/15.

2.
O direito à verdade: AG/RES. 2822 (XLIV-O/14)

Na reunião da Comissão de 13 de novembro de 2014, tratou-se dos preparativos da sessão especial sobre o Direito à Verdade.

A Presidência informou que a Sessão Especial sobre o Direito à Verdade estava programada para 11 de dezembro de 2014. As delegações consideraram a proposta de agenda preparada pela Missão da Argentina, a qual foi aprovada com as modificações sugeridas pelas delegações, documento CP/CAJP-3280/14.

O resumo da reunião está em CP/CAJP/SA. 559/15 corr. 1.

Em 11 de dezembro de 2014, realizou-se a Sessão Especial sobre o Direito à Verdade. A Senhora Elizabeth Abi-Mershed, Secretária Executiva Adjunta da CIDH, apresentou o Relatório da CIDH sobre o Direito à Verdade. Posteriormente, no tema “Importância do direito à verdade para o direito internacional dos direitos humanos. Antecedentes. A experiência argentina e sua contribuição para o direito à verdade. O papel da CIDH. Outras experiências na região”, dirigiram a palavra à Comissão o Senhor Horacio Verbitsky, Presidente do CELS, e o Senhor Juan Méndez, Relator Especial da Convenção das Nações Unidas sobre a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. Em seguida, foram ouvidas as intervenções dos Estados sobre boas práticas e experiências na promoção e proteção do direito à verdade. Por último, o Presidente da CAJP resumiu as conclusões.

A Comissão tomou nota da sessão especial e do intercâmbio de experiências e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

O áudio da sessão especial pode ser consultado em
http://scm.oas.org/Audios/2014/CP_CAJP_3280_12-11-2014.MP3.
O resumo da sessão especial pode ser consultado em CP/CAJP/SA. /15. 

3.
Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas: AG/RES. 2826 (XLIV-O/14)

O Programa do “Curso sobre os Elementos Essenciais para a Identificação, Proteção, Prevenção e Redução da Apatridia nas Américas”, em cumprimento do mandato constante da resolução AG/RES. 2826 (XLIV-O/14), “Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas”, foi apresentado pelo Departamento de Direito Internacional à CAJP e aprovado em 25 de setembro de 2014. Ele está disponível em CP/CAJP-3269/15 rev.3.
Em 12 de fevereiro de 2015, foi realizado o “Curso sobre os Elementos Essenciais para a Identificação, Proteção, Prevenção e Redução da Apatridia nas Américas”, no Salão Rubén Darío da OEA. 

Os temas abordados no Curso foram os seguintes: A Nacionalidade como Direito Humano e o Problema da Apatridia; O Direito a uma Nacionalidade na Jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos; Equidade e Leis de Nacionalidade; A Prevenção e Redução da Apatridia; A Convenção de 1961, Marcos Normativos para a Determinação da Condição de Apatridia; Os Desafios Regionais em Matéria de Apatridia e o Plano Global do ACNUR para Acabar com a Apatridia; A Declaração e o Plano de Ação do Brasil; e A Resposta da América Latina e do Caribe.

O registro em áudio do curso está em http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3269-02-12-2015.MP3.
As apresentações dos expositores estão disponíveis em http://www.oas.org/es/sla/ddi/apatridia_2_curso_2015_presentaciones.asp.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA-565/15.

4.
Contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes: AG/RES. 2829 (XLIV-O/14)

Na reunião de 26 de fevereiro de 2015, o Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Emílio Álvarez Icaza, apresentou à CAJP um relatório sobre o cumprimento dos mandatos que afetam essa Comissão, constantes da resolução AG/RES. 2829 (XLIV-O/14), “Contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes”. 

O Secretário Executivo da CIDH lembrou que, em 2014, se comemorou o 30º aniversário da Convenção contra a Tortura das Nações Unidas e, nesse contexto, afirmou que a “democracia não é um regime em que não há violações dos direitos humanos, mas só na democracia se realizam investigações”. A tortura não existe mais com foi no passado, mas ainda está presente na América Latina por ser produto de reminiscências e heranças de um passado autoritário. Manifestações modernas da tortura são, por exemplo, a superpopulação nos cárceres nas regiões com crise carcerária ou o uso indiscriminado e o abuso da prisão preventiva. Em 2014, a CIDH encaminhou quatro casos de 19 à Corte Interamericana de Direitos Humanos, emitiu quatro medidas cautelares, publicou quatro comunicados à imprensa, além de promover audiências temáticas sobre Guantânamo e fazer uma visita in loco em Honduras para constatar as consequências de um incêndio em um cárcere desse país.

As delegações felicitaram e agradeceram à Secretaria Executiva da CIDH pela apresentação de seu relatório.

O registro em áudio da sessão está em http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3290_02-26-2015.MP3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA-563/15.

5.
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas: AG/RES. 2839 (XLIV-O/14)

Ao final do período deste relatório, os mandatos confiados à CAJP que ainda não houverem sido cumpridos permanecerão vigentes.

6.
Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial: AG/RES. 2840 (XLIV-O/14)

Em 6 de novembro de 2014, o Departamento de Direito Internacional apresentou o projeto de agenda para a sessão especial sobre a promoção e a proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial, o qual foi aprovado como documento CP/CAJP-3276/14.


Em 29 de janeiro de 2015, a CAJP realizou a Sessão Especial sobre Promoção e Proteção dos Direitos Humanos no Âmbito Empresarial, em cumprimento do mandato constante do parágrafo resolutivo 5 da resolução AG/RES. 2840 (XLIV-O/14), “Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial”.

A Comissão tomou nota da sessão especial e do intercâmbio de experiências e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

A agenda da reunião está aqui.
O registro em áudio da sessão está em http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3276_01-29-15.MP3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA-560/15 corr. 2.
O Departamento de Direito Internacional preparou um relatório a respeito da sessão especial sobre promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial CP/CAJP-3300/15.
Em acompanhamento desse tópico, a Comissão ouviu, em 5 de fevereiro de 2015, a Diretora Executiva da Fundação para o Devido Processo, Katya Salazar, que tratou do tema. 

7.
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais: AG/RES. 2842 (XLIV-O/14)

A Comissão considerou este tema em 4 de dezembro de 2014. Nesse dia, a Comissão ouviu uma apresentação da Doutora Magaly McLean, Oficial Jurídico do Departamento de Direito Internacional, sobre o acompanhamento dos mandatos constantes da resolução AG/RES. 2842 (XLIV-O/14). A apresentação pode ser consultada aqui.
A Comissão também ouviu a apresentação do Doutor David P. Stewart, Membro da Comissão Jurídica Interamericana, sobre as diversas formas de regulamentar a proteção de dados pessoais.

Além disso, na reunião de 26 de março de 2015 a Delegação do Peru apresentou à sala a proposta de “Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública”, constante do documento CP/CAJP-3135/13. Algumas delegações fizeram observações ao documento. O Presidente da Comissão solicitou ao Departamento de Direito Internacional que incorporasse as novas observações no documento e decidiu incluir esse tema em uma próxima reunião da CAJP. 

O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA-567/15.
O registro em áudio da sessão está em http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3299_03-26-2015.MP3.
Esse tema foi abordado novamente em 24 de abril de 2015, data em que os Estados membros consideraram a proposta de Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, CP/CAJP-3135/13 rev. 3. O documento então apresentado foi aprovado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, com a recomendação de se informar o Conselho Permanente a respeito, o que está sendo cumprido com a apresentação deste relatório.

Em 7 de maio, o Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública voltou a ser considerado para a inclusão de uma observação formal de um dos Estados membros, o que foi acordado pela CAJP. 

8.
Direitos das pessoas privadas de liberdade: AG/RES. 2845 (XLIV-O/14)

Ao final do período deste relatório, os mandatos confiados à CAJP que não houverem sido cumpridos permanecem vigentes.
9.
Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas: AG/RES. 2847 (XLIV-O/14)

Em 13 de novembro de 2014, a Comissão fez o acompanhamento do mandato constante da resolução AG/RES. 2847 (XLIV-O/14), “Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas”.

A Comissão ouviu apresentações sobre este tópico feitas pelo Departamento de Direito Internacional e pelos seguintes peritos nacionais: Senhora María José Morales García, Diretora de Assuntos Internacionais e Programas Compensatórios do Conselho Nacional de Prevenção da Discriminação; Senhor Romero Rodríguez, Diretor da Unidade Étnica Racial do Ministério das Relações Exteriores do Uruguai; Senhora Zakiya Carr Johnson, Diretora da Unidade de Raça, Etnia e Inclusão Social do Escritório de Assuntos do Hemisfério Ocidental do Departamento de Estado dos Estados Unidos .

As apresentações feitas nessa sessão podem ser consultadas aqui. 

As delegações participaram do intercâmbio de experiências positivas em matéria de inclusão social da população afrodescendente e agradeceram o Departamento de Direito Internacional e os três peritos nacionais por suas apresentações. As delegações pediram que se registrasse o fato de que seus respectivos governos estão comprometidos com a inclusão social da população afrodescendente e multiétnica. 

A Presidência agradeceu as delegações por sua participação no tratamento deste tema.

O registro em áudio da reunião está em http://scm.oas.org/audios/2014/CP_CAJP_3279-11-13-2014.MP3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA. 559/15 corr. 1.

10.
Deslocados internos: AG/RES. 2850 (XLIV-O/14)

Ao final do período deste relatório, os mandatos confiados à CAJP que não houverem sido cumpridos permanecem vigentes..

11.
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas: AG/RES. 2851 (XLIV-O/14)

Na reunião de 26 de fevereiro de 2015, o Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Emílio Álvarez Icaza, apresentou à CAJP um relatório sobre o cumprimento dos mandatos que afetam essa Comissão, constantes da resolução AG/RES. 2851 (XLIV-O/14), “Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”.

O Secretário Executivo da CIDH afirmou que as pessoas têm o direito de defender os direitos humanos e que esse direito deve ser exercido sem agressões nem perseguições. Ressaltou que as agressões aos defensores são um atentado contra a democracia. Em 2014, a CIDH encaminhou dois casos à Corte IDH, emitiu 14 medidas cautelares, publicou 12 comunicados à imprensa e realizou cinco audiências temáticas.
O registro em áudio da sessão está em http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3290_02-26-2015.MP3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA-563/15.

12. 
Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero: AG/RES. 2863 (XLIV-O/14)

Na reunião de 26 de fevereiro de 2015, o Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Emílio Álvarez Icaza, apresentou à CAJP um relatório sobre a situação do cumprimento dos mandatos relativos a essa Comissão, constantes da resolução AG/RES. 2863 (XLIV-O/14), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero”.

O Secretário Executivo da CIDH observou que, em 2011, foi criada a Unidade LGBTI, a qual em 2013 se converteu na Relatoria LGBTI, cujos principais mandatos são realizar relatórios sobre a situação das pessoas LGBTI na região, conhecer e resolver solicitações, encaminhar casos à Corte Interamericana de Direitos Humanos e oferecer assessoramento aos Estados membros da OEA, a fim de reduzir a impunidade por violações dos direitos das pessoas LGBTI. Em 2014, a CIDH emitiu 11 medidas cautelares, publicou quatro comunicados à imprensa (um deles em coordenação com a ONU) e realizou seis audiências temáticas.

O registro em áudio da sessão está em http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3290_02-26-2015.MP3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA-563/15.
Ao final do período deste relatório, os mandatos confiados à CAJP que não houverem sido cumpridos permanecem vigentes.
13.
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares: AG/RES. 2864

(XLIV-O/14)

Ao final do período deste relatório, os mandatos confiados à CAJP que não houverem sido cumpridos permanecem vigentes.
14.
Os direitos humanos das pessoas migrantes, inclusive os trabalhadores migrantes e suas famílias: AG/RES. 2790 (XLIII-O/13)


Essa resolução não contém um mandato com atividade específica para o Conselho Permanente, mas a Organização tem abordado o tema em outras instâncias.

15.
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo: AG/RES. 2799 (XLIII-O/13)

Ao final do período deste relatório, os mandatos confiados à CAJP que não houverem sido cumpridos permanecem vigentes.
E. 
OUTROS TEMAS ATRIBUÍDOS À CAJP NESTE PERÍODO

1.
Diálogo inclusivo para a abordagem eficaz do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral: AG/RES. 2833 (XLIV-O/14)

Na reunião de 12 de março de 2015, a Comissão fez o acompanhamento da resolução AG/RES. 2833 (XLIV-O/14), “Diálogo inclusivo para a abordagem eficaz do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral”.

O documento de referência da reunião pode ser consultado em CP/CAJP-3285/14 corr.1.
O Representante Permanente do Peru junto à OEA, Embaixador Juan Jiménez Mayor, falou do conflito social decorrente de projetos de investimento, mencionando alguns antecedentes nesse campo em seu país e a proposta de uma mudança de rumo para o investimento ter êxito e sustentabilidade. O Diretor do Departamento de Democracia Sustentável e Missões Especiais da OEA, Christopher Hernández-Roy, afirmou que a debilidade dos sistemas sociais na exigência de seus direitos e a ineficiência dos canais operados pelos Estados desembocam em diversas formas de protesto social, gerando impactos econômicos sobre os projetos de investimento. Para uma abordagem pacífica dos conflitos sociais é necessário dispor de sistemas de alerta antecipado, ancorados institucionalmente ao Estado. O Senhor Vladimiro Huaroc Portocarrero, perito governamental do Peru, expôs a experiência peruana na abordagem do conflito social. Lloyd Lipsett, perito governamental do Canadá, compartilhou a estratégia utilizada pelo Canadá para prevenir conflitos sociais no caso de companhias mineradoras de extração.

A Comissão tratou do tema dos instrumentos disponíveis para ajudar a estabelecer a prevalência de direitos entre investidores privados e comunidades. As delegações felicitaram e agradeceram os peritos por suas exposições; falaram da tensão que pode surgir entre os interesses de alguns projetos de investimento e as comunidades locais; destacaram que o diálogo social pode influir na melhoria da formulação de políticas públicas; comentaram os problemas sociais e ambientais ocasionados por atividades extrativas, em particular quando levadas a cabo em territórios onde vivem comunidades indígenas; indicaram a importância do diálogo permanente, do intercâmbio de experiências e da elaboração do Plano Nacional de Ação nos respectivos países; e destacaram a necessidade de se identificar as boas práticas nesse campo. 
O Presidente agradeceu, em nome da Comissão, às Delegações do Peru e do Canadá e aos expositores.

O registro em áudio da sessão está em http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3293_03-12-2015.MP3.
O resumo da reunião está disponível em CP/CAJP/SA-562/15.

F.
INCUMBÊNCIAS ESPECIAIS

1.
Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Classificação de Mandatos da CAJP

A CAJP, em 10 de março de 2015, instalou o Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Classificação dos Mandatos da CAJP e, em 5 de fevereiro de 2015, elegeu por unanimidade a Ministra Conselheira Mayerlyn Cordero, Representante Suplente da República Dominicana junto à OEA, como sua Presidente.

A Presidente do Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Classificação dos Mandatos da CAJP apresentou seu relatório final à CAJP em 7 de maio de 2015. Informou que o Grupo de Trabalho utilizou como metodologia para a classificação de mandatos os critérios A, B, C e A/B, com os quais chegou à conclusão que, dos 158 mandatos vigentes da CAJP, 20 são sobre políticas ou diretrizes de política (mandatos do tipo A); 121 se referem a atividades ou medidas específicas que apoiam a implementação dos mandatos do tipo A (mandatos do tipo B); 16 são mandatos operacionais de natureza administrativa ou financeira (mandatos do tipo C); e um mandato é A/B. As delegações agradeceram o relatório apresentado e se disseram na expectativa de conhecer como a metodologia de priorização de mandatos será aplicada. O Presidente da CAJP tomou nota do relatório e o encaminhará ao Conselho Permanente.

A Comissão tomou nota do mencionado Relatório e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

O Relatório do Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Classificação dos Mandatos da CAJP pode ser consultado em CP/CAJP-3308/15.

2.
Consideração da criação de um grupo de trabalho sobre a Década Internacional dos Afrodescendentes


Por instrução do Conselho Permanente, a CAJP incluiu na ordem do dia de 30 de abril de 2015 o tema “Consideração da criação de um grupo de trabalho sobre a Década Internacional dos Afrodescendentes”. Na oportunidade, a Delegação da Colômbia propôs à sala a criação de um grupo de trabalho responsável pela preparação de um plano de ação para a Década Internacional dos Afrodescendentes, para a análise de ações concretas que ajudem esses grupos em situação de vulnerabilidade. Algumas delegações demonstraram interesse na iniciativa e solicitaram tempo para realizar consultas a suas capitais e conhecer as particularidades da proposta. Outras observaram que atualmente se desenvolvem atividades semelhantes no âmbito de alguns mecanismos internacionais e chamaram a atenção para as implicações orçamentárias que a execução dessa iniciativa acarretará para a Organização. Em razão disso, o Presidente da CAJP tomou nota dos comentários das delegações e solicitou à Delegação da Colômbia que concretizasse as propostas em um documento e que esse tema fosse novamente abordado em uma próxima reunião da CAJP.


O tema voltou a ser considerado em 7 e 18 de maio. Na oportunidade, a Delegação da Colômbia apresentou a “Proposta de criação de um grupo de trabalho para a elaboração de um plano de ação das Américas no âmbito da Década Internacional dos Afrodescendentes”, documento CP/CAJP/INF-262/15. A proposta foi explicada pela Colômbia e se indicou que o documento informativo não era a versão preliminar do plano de ação, mas o conjunto de algumas ideias sobre as áreas temáticas que poderiam ser incluídas nesse plano. A Colômbia também indicou que a elaboração do plano ajudaria a implementação do mandato já estabelecido em resoluções anteriores sobre a necessidade de transversalizar o tema afrodescendente nos programas e projetos da Organização. No tocante à menção de atividades semelhantes no âmbito de outros mecanismos internacionais, ressaltou-se que esses mecanismos não têm atualmente a institucionalidade da OEA que permite realizar ações concretas em várias áreas em prol favor desta população. Finalmente no tocante aos custos associados ao grupo, a Colômbia recordou à sala que em maio de 2015 foi concluída tarefa de um dos grupos de negociação que estava trabalhando no âmbito da CAJP, o que ajuda a liberar recursos. Indicou também que este plano de ação poderia ter uma negociação agilizada, uma vez que não se trata de uma Convenção ou Declaração.


Várias delegações expressaram apoio à iniciativa e algumas pediram mais tempo para revisar o tema. A Presidência concluiu que, devido ao fato de neste momento surgirem dúvidas sobre o mandato para a criação de um novo grupo de trabalho, dadas as condições especiais do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, este tema será incluído em uma futura reunião da Comissão. A Delegação da Colômbia indicou que incluirá o tema na CAJP ou no início do segundo semestre de 2015.
G. OUTROS ASSUNTOS CONSIDERADOS PELA CAJP

1.
Apresentação do Diretor do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral (DCOE)


Em 6 de novembro de 2014, a Comissão ouviu a apresentação feito pelo Senhor Gerardo de Icaza Hernández, Diretor do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral (DCOE), da Secretaria de Assuntos Políticos.

O texto da apresentação do Diretor do DCOE está aqui.

As delegações agradeceram o Diretor do DCOE por sua apresentação detalhada e por ter compartilhado com a Comissão o trabalho realizado por seu Departamento, trabalho que, na opinião de diversas delegações, é uma das funções primordiais e mais reconhecidas da Organização.


O Presidente da CAJP agradeceu o Diretor do DCOE por sua apresentação. A Comissão tomou nota da apresentação e acordou informar o Conselho Permanente a respeito.

O registro em áudio da reunião está em http://scm.oas.org/Audios/2014/CP_CAJP_3277_14_11-06-2014.mp3.
O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA. /14.


2.
Prevenção do genocídio e a responsabilidade de proteger 


Em 13 de novembro de 2014, a CAJP ouviu uma exposição informativa acerca do trabalho das Nações Unidas sobre a “Prevenção do genocídio e a responsabilidade de proteger”, feito pela Senhora Jennifer Welsh, Assessora Especial sobre a Responsabilidade de Proteger.

O registro em áudio da sessão está em http://scm.oas.org/audios/2014/CP_CAJP_3279-11-13-2014.MP3.

O resumo da reunião pode ser consultado em CP/CAJP/SA. 559/15 corr. 1.

H. PROCEDIMENTOS PARA A APRESENTAÇÃO E NEGOCIAÇÃO NA CAJP DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO A SEREM ENCAMINHADOS À CONSIDERAÇÃO DO QUADRAGÉSIMO QUINTO PERÍODO ORDINÁRIOS DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL

A Comissão considerou, em suas reuniões de 30 de abril e 7 de maio, o tema dos “Procedimentos para a apresentação e negociação na CAJP de projetos de resolução a serem encaminhados à consideração da próxima Assembleia Geral”. 

Na reunião de 30 de abril, a Comissão acordou que, nos procedimentos para a apresentação e negociação na CAJP de projetos de resolução a serem encaminhados à consideração de Assembleia Geral, sejam seguidas as orientações emanadas do Conselho Permanente.

Na reunião de 7 de maio, o Presidente da Comissão lembrou que, em 29 de abril de 2015, o Conselho Permanente tinha considerado o tema dos projetos de resolução a serem encaminhados ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e que, em 4 de maio, os presidentes das Comissões tinham se reunido com o Presidente do Conselho Permanente para tratar do tema. Além disso, em 6 de maio a Presidência da Comissão recebeu uma carta do Presidente do Conselho Permanente que resumia os acordos alcançados até o momento com relação aos procedimentos para a atualização dos mandatos a serem encaminhados à Assembleia Geral. 

Primeiramente, o Conselho Permanente apresentará e considerará um projeto de resolução em que os mandatos atualmente vigentes são reafirmados, facultando ao Conselho a revisão de aspectos de resoluções anteriores que precisem ser revistos. Esse projeto de resolução se restringirá ao seguinte:

· As resoluções aprovadas pela Assembleia Geral em sessões anteriores permanecerão em pleno vigor, a não ser que em determinada resolução se expresse o contrário ou que os mandatos tenham sido cumpridos ou tenham expirado. 

· Portanto, o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral são encarregados de continuar trabalhando na implementação dos mandatos pertinentes.

· As comissões do Conselho Permanente e do CIDI são encarregadas de apresentar, para aprovação pelo próprio Conselho, um programa de reuniões e atividades, inclusive a convocação para foros e reuniões estabelecidos nas convenções e em outros instrumentos internacionais em vigor, bem como nas resoluções aprovadas pela Assembleia Geral.
Em segundo lugar, as delegações só apresentarão resoluções para a consideração da Assembleia Geral em seu próximo período ordinário de sessões nos seguintes casos:

· Projetos de resolução considerados essenciais para a continuidade institucional;

· Projetos de resolução exigidos pela nova administração para implementar seu plano de trabalho;

· Projetos de resolução para a aprovação de convenções, planos de ação e declarações que já tenham sido negociados e que estejam concluídos.
Por último, para que esses acordos possam ser cumpridos: 

· Acorda-se 15 de maio como a data limite para as delegações apresentarem projetos de resolução às comissões e ao CIDI; 

· Todas as comissões e o CIDI concluirão seus trabalhos em 22 de maio e, nessa mesma data, enviarão ao Conselho Permanente os projetos de resolução a serem encaminhados à Assembleia Geral, e

· Os projetos de resolução em aberto não serão encaminhados à Comissão Geral da Assembleia Geral.

Levando isso em conta, a Comissão decidiu que serão encaminhados ao Conselho Permanente os seguintes projetos de resolução:

a) Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso (caso esteja integralmente aprovado pela CAJP)
b) Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (caso esteja integralmente aprovada pela CAJP)

Tudo isso, no entendimento de que o Conselho Permanente encaminhará à Assembleia Geral um projeto de resolução que reafirme todos os mandatos da CAJP atualmente vigentes.

V.
RECOMENDAÇÕES

A. AO CONSELHO PERMANENTE 

1. Prorrogar a plena vigência de todos os mandatos não vencidos que tiverem sido aprovados pela Assembleia Geral e atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, no entendimento de que as reservas feitas pelos Estados membros já incluídas serão mantidas em vigor.
2. Tomar nota dos relatórios anuais, das observações e recomendações dos Estados membros aos relatórios anuais da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana e do Centro de Estudos de Justiça das Américas e encaminhá-las a esses órgãos.

3. Tomar nota dos relatórios da Comissão Jurídica Interamericana CJI/doc.380/11 corr.1, “Recomendações sobre a proposta de projeto de lei modelo sobre sociedades por ação simplificadas”, e CJI/doc.474/15 rev.2 “Privacidade e proteção de dados pessoais”, e solicitar à CJI que promova entre os Estados membros da OEA o conteúdo dessa Lei Modelo e os princípios constantes do documento sobre proteção de dados pessoais.

4. Aprovar o projeto de resolução sobre a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso (CP/CAJP-3309/15), anexo a este relatório, com as notas de rodapé de alguns Estados membros.
5. Prorrogar os mandatos do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, constantes da resolução AG/RES. 2867 (XLI-O/14).
6. Tomar nota da aprovação, pela CAJP, do Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública.

B. ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DE MANDATOS 

Recomenda-se que os trabalhos da CAJP continuem sendo organizados de forma que permitam a análise contínua dos trabalhos realizados pelos órgãos, organismos e entidades da OEA (especialmente das instâncias da Secretaria-Geral) para assegurar o devido acompanhamento à implementação dos mandatos da Assembleia Geral. Nesse sentido, é importante que a CAJP mantenha parâmetros para as apresentações dos relatórios, indicando, entre outros aspectos, a origem do mandato, as atividades concluídas ou em andamento e os mandatos pendentes (e as dificuldades que expliquem por que os mandatos não foram completamente implementados). Essa apresentação metódica das informações à CAJP possibilitará às delegações se manterem mais bem atualizadas quando considerarem a introdução de mandatos na negociação de seus projetos de resolução.

Além disso, recomendam-se a preparação e a distribuição, com pelo menos uma semana de antecedência em relação à data programada de cada apresentação, de relatórios sucintos e com dados precisos que levem o público-alvo a buscar informações adicionais sobre cada tema no site da área que se reporta à CAJP. Esse formato permitirá às delegações fazerem a devida leitura do material disponível e obterem instruções de seus governos, o que tornará os diálogos mais produtivos nesse fórum.

C. RELATÓRIOS ANUAIS 

Recomenda-se que o dia 31 de março de cada ano seja fixado como a data limite para a apresentação dos relatórios anuais dos órgãos de cujas observações e recomendações a CAJP está encarregada.

D. NEGOCIAÇÃO DOS PROJETOS DE RESOLUÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL

Recomenda-se fixar o período entre 1º de março e 30 de abril de cada ano para a negociação dos projetos de resolução a serem encaminhados à Assembleia Geral, a fim de se obter uma melhor combinação dos aspectos políticos e técnicos que a preparação das resoluções envolve.

E. GRUPOS DE TRABALHO 

Recomenda-se que os Grupos de Trabalho da CAJP sejam instalados de acordo com os mandatos da Assembleia Geral ou do Conselho Permanente e que seus mandatos lhes sejam atribuídos com um prazo para a entrega de seus relatórios que não ultrapasse o dia 31 de março de cada ano.

F. RECOMENDAÇÃO FINAL

Este relatório e seu anexo relativo aos projetos de resolução negociados no âmbito da CAJP respondem aos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente em 23 de julho de 2014 ou ao fato de que as delegações consideraram oportuno trazer novos temas para a consideração deste órgão e, em consequência, refletem as recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com relação a ações futuras a serem lideradas, coordenadas ou acompanhadas pela CAJP. Recomenda-se, portanto, seu encaminhamento à Assembleia Geral em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de sessões.

VI. APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO DA CAJP
A Presidência da CAJP deseja expressar seu mais sincero agradecimento e seu reconhecimento às áreas técnicas da Secretaria-Geral que apoiaram seus trabalhos, em especial ao Secretário da CAJP no período, Senhor Leonardo Rojas; aos Secretários dos Grupos de Trabalho da CAJP, Amparo Trujillo e Georgina Mayorga e ao pessoal de apoio da Secretaria do Conselho Permanente; e ao Diretor do Departamento de Direito Internacional (Secretaria de Assuntos Jurídicos), Doutor Dante Negro, bem como ao pessoal desse Departamento que acompanha os trabalhos da CAJP. Reconhece-se igualmente o valor das contribuições de outras áreas, como as Secretarias Executivas da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o Departamento de Cooperação Jurídica, o Departamento de Inclusão Social, o Departamento de Gestão Pública Efetiva, a Secretaria do CEJA, bem como o ACNUR e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, por seu apoio à realização dos eventos especiais.

Stephen Vasciannie

Embaixador, Representante Permanente da Jamaica junto à

Organização dos Estados Americanos

Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
ANEXO

Projeto de resolução sobre a Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos dos Idosos 

· CP/CAJP-3309/15 rev.4



Décima Oitava Reunião Negociação em Busca de Pontos de Consenso (Washington, D.C. – 1 a 15 de maio de 2015). Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (Resultado das 18 Reuniões de Negociações em Busca de Pontos de Consenso, realizadas pelo Grupo de Trabalho) [Atualizado após a conclusão da Décima Oitava Reunião de Negociação].

· GT/DADIN/doc.334/08 rev.11 corr.1
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